EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR PROMOTOR COORDENADOR DAS PROMOTORIAS ELEITORAIS  DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO AMAZONAS 

JORGE CARLOS PIRES SANTIAGO, brasileiro, casado, advogado, coordenador do Comitê Estadual de Combate ao Caixa Dois nas Eleições, portador do RG Nº 0809494-2, e do CPF nº 309.486.57200, com endereço para notificações e intimações situado na Av. Umberto Calderaro Filho, nº 2000, Bairro Adrianópolis. CEP 69057-021, com amparo no artigo 5º, inciso XXXIV, da Constituição Federal, para apresentar a seguinte REPRESENTAÇÃO contra OS CANDIDATOS A VEREADOR DA CIDADE DE MANAUS: RONALDO TABOSA 11222,  JOSIVAN OLIVEIRA 15444, RODINEI 17.123, BENTO DANTAS 22077, DJ EVANDRO JUNIOR 22122, CLAUDINHO 36444, GERSON RUSSO 43070, MARCELO RUBIM 15015 e  SARGENTO BENTES PAPINHA 22333 pelos fatos que passa a expor:
I - DOS FATOS 

1. No dia 10.06.2016, entidades da Sociedade Civil lançaram na sede da Ordem dos Advogados do Brasil (seccional Amazonas) o Comitê Estadual de Combate ao Caixa Dois nas Eleições, com dois objetivos principais: conscientização do eleitor sobre a importância de votar com responsabilidade e de não trocar o voto por promessas ou vantagens vedadas pela legislação eleitoral; combater o uso do caixa dois nas eleições e qualquer forma ilegal de promover propaganda eleitoral.

2.  05 de outubro 2016, o Comitê recebeu inúmeras fotos (em anexo) de material de propaganda dos candidatos a vereador da cidade de Manaus nas eleições lançados nas ruas da Zona Leste , bem próximos aos locais de votação e, conseguimos identificar alguns: RONALDO TABOSA 11222,  JOSIVAN OLIVEIRA 15444, RODINEI 17.123, BENTO DANTAS 22077, DJ EVANDOR JUNIOR 22122, CLAUDINHO 36444, GERSON RUSSO 43070, MARCELO RUBIM 15015 e  SARGENTO BENTES PAPINHA 22333.
3.  Isso configura-se crime contra o meio ambiente. É também um ilícito eleitoral e um possível uso do caixa dois, quando não declarado despesas com material e contratação de boca de urna para lançar material nas proximidades dos locais de votação.  Além disso, práticas as  criminosas alimentam ainda mais a péssima qualidades dos governantes e dos representantes da sociedade no campo da política e motivam atos de corrução eleitoral em eleições democráticas.  
II - DO DIREITO

LEI ELEITORAL
São ilícitos o uso de boca de urna e a distribuição de material de campanha no dia das eleições , conforme a Lei. 9.504/97 (Lei das Eleições), no seu Artigo 39, diz:
Art. 39. A realização de qualquer ato de propaganda partidária ou eleitoral, em recinto aberto ou fechado, não depende de licença da polícia.

...
§ 5º Constituem crimes, no dia da eleição, puníveis com detenção, de seis meses a um ano, com a alternativa de prestação de serviços à comunidade pelo mesmo período, e multa no valor de cinco mil a quinze mil UFIR: III – a divulgação de qualquer espécie de propaganda de partidos políticos ou de seus candidatos. 
...
II - a arregimentação de eleitor ou a propaganda de boca de urna;
III - a divulgação de qualquer espécie de propaganda de partidos políticos ou de seus candidatos.        
LEI ORGÂNICA DE MANAUS
É também um crime ao meio ambiente cabivel de penalidades, quem depositar ou jogar lixo nas ruas da cidade, conforme determina a lei Orgânica de Manaus  - Loman

Art. 305. Incorrerá em penalidades de multa a pessoa ou empresa que, em horário fora do previsto para a coleta, depositar lixo na via pública e em locais não-autorizados para tal fim, e, ainda que não utilizar equipamentos próprios de acondicionamento e separação do tipo de lixo.
                                                                        Parágrafo único. Para os fins previstos no presente  artigo, o Poder Público poderá multar de 10 (dez) a 100.000 (cem mil) UFM – Unidade Fiscal do Município, de forma progressiva, até o valor máximo fixado, conforme definição em lei específica.

USO DO CAIXA DOIS NAS ELEIÇÕES
Ademais, pune-se também, o candidato que usa o caixa dois, ou seja, despesas não declaradas ou omissão de documentos obrigatórios, como determina o artigo 350 da lei 4.737/65, nos seguintes termos: 

Art. 350. Omitir, em documento público ou                     articular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, para fins eleitorais:

                                                                                Pena - reclusão até cinco anos e pagamento de 5 a 15 dias-multa, se o documento é público, e reclusão até três anos e pagamento de 3 a 10 dias-multa se o documento é particular.

Parágrafo único. Se o agente da falsidade documental é funcionário público e comete o crime prevalecendo-se do cargo ou se a falsificação ou alteração é de assentamentos de registro civil, a pena é agravada.

Posto isso, manejamos a presente representação para que os Ilmos. Membros do Parquet Eleitoral tomem as atitudes cabíveis pertinentes ao caso em tela.
III - DO PEDIDO
Em face do exposto, e por entender este representante,  que os fatos acima narrados configuram, por parte dos candidatos a vereador da cidade de Manaus: RONALDO TABOSA 11222,  JOSIVAN OLIVEIRA 15444, RODINEI 17.123, BENTO DANTAS 22077, DJ EVANDRO JUNIOR 22122, CLAUDINHO 36444, GERSON RUSSO 43070, MARCELO RUBIM 15015 e  SARGENTO BENTES PAPINHA 22333, a prática de propaganda irregular que cabe sanção.

Requisita-se, através dos membros do parquet eleitoral, a apuração do ilícito demonstrado devidamente instruído pelas provas anexadas, com intuito de fazer-se cumprir a legislação eleitoral amplamente demonstrada, culminando por fim com a aplicação das sanções cabíveis na lei 9.504/97, na 4.737/1965 e na Lei orgânica de Manaus.
                             Que seja também encaminhada aos órgãos competentes pela política ambiental do município de Manaus e do Estado do Amazonas cópias das provas fotográficas para que os mesmos promovam as devidas sanções cabíveis.
                             Ademais, faz-se necessário diligências jurídicas para comprovar o uso do caixa dois nas campanhas dos referidos candidatos, assim como identificar as responsabilidades dos candidatos majoritários na distribuição ilegal das propagandas fotografadas.     

Termos em que,

Pede deferimento.
Manaus, 07 outubro de 2016 .

JORGE CARLOS PIRES SANTIAGO 

Coordenador do comitê de combate 

ao caixa dois nas eleições 2016
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